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	ESTADO DE RONDÔNIA

Superintendência Estadual de Compras e Licitações

Equipe  BETA
	



PREGÃO ELETRONICO N°. 607/2017/EQUIPE BETA/SUPEL – ANÁLISE DE PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO.

IMPUGNAÇÃO. Especificação Técnica do Objeto e estimativa de Preços. Manutenção das regras editalícias. 
Trata-se de impugnação ao Edital de Pregão Eletrônico nº 607/2017, que tem por objeto a Registro de Preço para futura e eventual aquisição e instalação de aparelhos de ar condicionado, conforme especificações detalhadas no Anexo I, visando atender as necessidades da SESAU/RO, por um período de 12 meses, apresentada pela empresa. 

Resumidamente a empresa pede a alteração do objeto por não concordar com as descrições do mesmo e, a reavaliação dos valores estimados para os produtos.
Pede em sua peça: 

“...Quanto ao objeto, a empresa questiona que não há necessidade de uma instalação de até 10 metros, pois será apenas a substituição dos aparelhos ali existentes, uma vez que, a empresa visitou o local onde irá receber os aparelhos de Ar condicionado de 58 mil BTU`S. Além disso, não fica claro a voltagem dos equipamentos, pois em locais distintos os aparelhos funcionam em voltagem diversas 220v.  Informa que, da forma que foi elaborado o edital, traz a necessidade de modificação na rede elétrica e nas estruturas dos imóveis para a passagem de drenos e tubulações para até 10 metros, sendo, nesse caso, necessária prévia elaboração de projeto de engenharia” (...).

“... Segundo a empresa o edital em questão trata de dois objetos: o primeiro aquisição de condicionadores de AR, o segundo de uma nova instalação elétrica e adequação do ambiente para o recebimento dos equipamentos (...) Destaca-se, novamente, que esses serviços (drenagem, elétrica e civil), devem ser executados anteriormente à instalação de qualquer máquina de AR, testados e aprovados pelo setor de engenharia responsável pela Administração, adotando-se, para isso, um Projeto Básico e executivo para a execução dos serviços especializados” (...).
 “... Quantos os preços dos equipamentos, que se busque sempre melhor proposta. Não há no teor do dispositivo qualquer menção expressa a menor preço. Por óbvio que, uma proposta com valor reduzido em reação às demais, a princípio, aparenta ser àquela que de fato melhor represente o interesse público. Contudo, tal pressuposto não reflete a realidade quando o preço ofertado não foi formulado com base nos requisitos impostos pela Administração. Nesse caso, com toda a certeza, o menor preço não equivalerá a melhor proposta. Portanto, por melhor proposta deve-se entender não somente àquela que oferecer o menor preço, mas, também, e, principalmente, a que guardar consonância com os requisitos impostos pela Administração, como necessários a sua elaboração. Nesse sentido, de nada adianta uma proposta que apresente valor reduzido se, na sua elaboração não foram obedecidos os critérios previstos expressamente no edital” (...).
“Que a Administração avalie de forma crítica, a pesquisa do preço obtido no mercado, em especial, quando houver grande variação entre os valores apresentados. Com efeito, pode-se acrescentar, ainda, que outro motivo que dá causa a avaliação defeituosa do valor estimado reside na descrição e especificação incompleta do objeto, que na sua condição genérica redunda em subjetividade qualitativa e, consequentemente, de valor.” (...).

Em face do exposto, vem a IMPUGNANTE requerer:

“.... A Análise dos elementos da Impugnação e a necessária revisão ou alteração do Edital, para que sejam os itens ora impugnados adequados à normativa vigente acerca do objeto da licitação”. (...) Solicita ainda que, seja reaberto o prazo incialmente previsto, conforme disposição do parágrafo 4º do art. 21 da Lei 8.666/93. 

PRELIMINARMENTE. 

A Impugnação foi apresentada tempestivamente, observando os termos da Lei nº 10.520/2002 e do item 3 do Edital. 

NO MÉRITO 

A Secretaria de Estado da Saúde – SESAU, informa que:

Considerado o objeto do Termo de Referência ser bem explicito, que não se trata apenas da aquisição, pura e simples, mais sim de "...aquisição e instalação de aparelhos de ar condicionado...".
 Considerando, o item 2.2 Instalação dos Aparelhos, do termo de referência, onde explica que:
"2.2.1 Os serviços de instalações dos equipamentos serão de responsabilidade da empresa e compreenderão o fornecimento de todo o material necessário, inclusive mão-de-obra especializada;
2.2.2 A instalação inclui redes frigorígenas (limitado a 10 metros), instalações elétricas (quadro, evaporadora e condensadora, limitado a 10 metros), drenos, bases/suporte para colocação dos aparelhos e os testes necessários;
2.2.3 O serviço de instalação deverá seguir, obrigatoriamente, as normas regulamentares, do fabricante e, o abaixo descrito."
Portanto, tecnicamente é claro que a empresa deverá ser responsável pela instalação, limitando-se a 10 metros da rede frigorígenas (condensadora-evaporadora), e as instalações elétricas idem. Portanto, há como a empresa estimar os gastos. 
Ainda, que a tensão dos equipamentos será informada no momento da instalação, o que ocorre que em nossa região a maioria dos imóveis possui tensão de 220 V 3F.  Porém, todos os fabricantes possuem equipamentos 220 V 3F bem como 380 3F. Em pesquisa rápida pelas empresas que comercializam equipamentos de ar condicionado não há diferença de preço em relação a tensão do equipamento, e quando há e inferior a 1%, como pode ser verificado nas lojas   https://www.multiar.com.br, https://www.dufrio.com.br/ar-condicionado/piso-teto/?filtro-ciclo=28.
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Todo equipamento deve possuir garantia, e a mesma só e válida quando é realizada a manutenção conforme o fabricante, assim a administração visando respaldar e ter um produto durante 12 meses e condições, exige que a empresa seja responsável pela manutenção visto que a mesma realizou a instalação e a venda do produto, assim não perdendo a garantia.  
Portanto,  o questionamento da empresa é infundado, visto que o objeto é claro quanto a necessidade de  instalação, e que inclusive é solicitado no atestado de capacidade técnica da empresa de fornecimento e instalação, podendo a instalação ser feita  conforme item 12.3 "12.3 Informar a(s) empresa (s) que irão realizar os serviço de instalação, que as mesma devem atender toda legislação pertinente.",  a empresa que irá realizar a instalação deve atender toda legislação pertinente, assim registro no sistema CREA/CONFEA, ART de instalação entre outras obrigações. E no termo, é descrito a responsabilidade da empresa quanto a instalação, limitando a 10 metros. Visto que a instalação visa a substituição, o dimensionamento como parte da infraestrutura já deve ter sido planejada pela engenharia, a empresa apenas deve realizar melhorias se necessário. 

 Portanto, a empresa visa apenas o interesse pessoal para viabilizar a licitação de maneira mais vantajosa para ela e não para a administração, visto que, uma empresa que visa apenas a venda de produtos. 

 

Quanto ao questionamento referente aos preços dos equipamentos, o setor técnico de Gerência de Pesquisa e Análise de Preços – SUPEL/GEPEAP/RO, informa o seguinte:
 I – DO OBJETO
Em atenção à demanda da Equipe de Licitação Beta, solicitando análise da impugnação do licitante, frente aos valores estimados previamente pela SUPEL para o pregão eletrônico nº 607/2017, procederemos à análise e emissão de parecer visando subsidiar a pregoeira de informações para sua tomada de decisões.

II –DA ANÁLISE
O documento encaminhado pela empresa questiona a pesquisa de preços, considerando os preços excessivamente elevados e que a descrição e especificação incompletas do objeto dão causa à avaliação defeituosa do valor estimado.

Analisando os argumentos do licitante vemos que os preços são cotações, não indicando necessariamente seus valores de aquisição. O valor de aquisição poderia ser comprovado fidedignamente por meio de notas fiscais. Seguindo para a análise específica dos preços orçados pela SUPEL, temos o Quadro Comparativo. Os valores que compõem o Quadro Comparativo estão no documento1362159. São valores buscados junto ao mercado especializado, atas de registro de preços e licitações adjudicadas na administração pública (Banco de Preços) (Art 4º, Portaria nº12/GAB/SUPEL de 05/03/2013).

Mesmo uma análise simplista dos autos permite asseverar que alguns dos valores apresentados no Quadro Comparativo não são inexequíveis, como declara o impugnante. Invariavelmente, todos os preços estimados contam com, no mínimo, três preços aferidos junto a empresas do mercado de ar condicionado. Além desses preços, há também os valores já passados por processo competitivo licitatório. Como pode ser observado na pesquisa de preços, apenas os itens 8 e 9 não consideram o Estado de Rondônia em seus valores, pois, conforme documentos 1607342 e 1607375, não foram encontrados no Banco de Preços valores para esses itens em Rondônia. Também foram solicitados orçamentos às empresas por e-mail, porém, não obtivemos sucesso (1607280 e 1607299).

              Havendo para todos os demais itens ao menos três empresas que juntas compõem o preço estimado, sendo este com coeficiente de variação inferior a 20%, é clara a indicação de exequibilidade dos itens estimados.                         

III – CONCLUSÃO
A análise dos autos e dos preços cotados e formação da estimativa para a licitação frente aos argumentos apresentados pela licitante, demonstram que os valores referenciais foram estimados corretamente.

Frente à análise dos argumentos e documentos apresentados pela impugnante e após a análise dos mesmos frente aos autos especialmente as cotações de preços, concluímos pelo não provimento da impugnação apresentada pela empresa.

É o parecer.

Ante as informações acima apresentadas, deliberamos por conhecer da impugnação, mas, no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo, na íntegra, o edital do Pregão Eletrônico nº 607/2017, permanecendo sua abertura prevista para o dia 09.05.18 às 09:00 horas (horário de Brasília).
Porto Velho, 08 de maio de 2018.
GRAZIELA GENOVEVA KETES
Pregoeira Equipe BETA/SUPEL
Av. Farquar, s/n° - Bairro Pedrinhas - 76.903-036 - Porto Velho RO - Tel.: (069) 3212-9268
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